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A ABIEC

http://www.abiec.com.br

43    membros
158    plantas SIF
128    municípios
80%     abates (SIF)
98%    exportações

Produção de carne10.45
MILHÕES  TEC              

7.41
Milhões TEC                  

3.03
Milhões TEC                 Exportação                                 

Mercado interno                

98%

29,03%      

70.97% 

http://www.abiec.com.br/
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Exportações de Carne Bovina

Fonte: Abiec/Secex
Jan-outubro 2024
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PL 2088/2023

“Art. 12-A. Só poderão ser colocados ou disponibilizados no mercado brasileiro bens e produtos originados de países que adotem e cumpram 

níveis de emissões de gases de efeito estufa iguais ou inferiores aos do Brasil. 

§ 1º Concomitantemente, os países de origem dos bens e produtos a que se refere o caput deverão cumprir padrões de proteção do meio 

ambiente compatíveis com as estabelecidas pela legislação brasileira, em especial a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a 

proteção da vegetação nativa. 

§ 2º O órgão competente responsável pelo controle de importações deverá adotar medidas de restrição às importações dos bens e produtos 

a que se refere o caput no caso de descumprimento das obrigações estabelecidas nesse artigo, podendo-se valer de diligências com esse 

propósito. 

§ 3º Os padrões previstos no caput deste artigo restringem-se aos bens e produtos oriundos de blocos econômicos e países que imponham 

restrições ambientais, de qualquer ordem, ao comércio internacional.”
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PL 2088/2023

“Art. 12-A. Só poderão ser 

colocados ou disponibilizados 

no mercado brasileiro bens e 

produtos originados de países 

que adotem e cumpram níveis 

de emissões de gases de efeito 

estufa iguais ou inferiores aos 

do Brasil. Source: Climate Watch Key 
Visualizations
Last updated: March 2, 2023

https://www.wri.org/blog/2020/12/interactive-chart-top-emitters
https://www.wri.org/blog/2020/12/interactive-chart-top-emitters
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§ 1º Concomitantemente, os 

países de origem dos bens e 

produtos a que se refere o 

caput deverão cumprir 

padrões de proteção do meio 

ambiente compatíveis com as 

estabelecidas pela legislação 

brasileira, em especial a Lei 

nº 12.651, de 25 de maio de 

2012, que dispõe sobre a 

proteção da vegetação 

nativa. 
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§ 3º Os padrões previstos no caput 

deste artigo restringem-se aos bens 

e produtos oriundos de blocos 

econômicos e países que imponham 

restrições ambientais, de qualquer 

ordem, ao comércio internacional.”



8

Exportações de Carne Bovina
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Importações brasileiras da UE
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Mercados

    IMPACTO
     IMAGEM/REPUTAÇÃO

  DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL
  ACORDOS COMERCIAIS / COTAS E TARIFAS

GARANTIAS SOCIOAMBIENTAIS
GARANTIAS SANITÁRIAS
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Mercados
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World Trade Report
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OMC e equivalência ambiental

Há uma regra no Acordo SPS e no Acordo TBT, que prevê que os Membros devem reconhecer 

a equivalência entre medidas adotadas para alcançar objetivos sanitários, fitossanitários e 

ambientais, nos termos do Artigo 2.2 do TBT. 

Existe uma decisão do Comitê do Acordo SPS sobre a implementação da equivalência para as 

medidas sanitárias e fitossanitárias. No entanto, não há decisão sobre a implementação quanto 

se trata do Acordo TBT, o que permite um espectro amplo de medidas, como proteção do meio 

ambiente por exemplo. 

A equivalência entre medidas adotadas para atingir níveis de proteção ambiental pode ser uma 

forma de reconhecer que diferentes países adotam ações e políticas, independentemente de 

serem iguais.

 

É relevante considerar um debate sobre equivalência na agenda climática, para tentar 

equilibrar medidas comerciais que visam atingir objetivos ambientais.  
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Vantagens comparativas do Brasil

• Agropecuária de

   Baixo Carbono

• Código Florestal

• Ativos Ambientais
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Recomendações

•  PL apresenta solução simplória para problema complexo, pode desencadear retaliações comerciais futuras

• É preciso falar em equivalência, não em reciprocidade

• Brasil só tem a ganhar e deveria liderar discussão sobre equivalência ambiental dentro de negociações 

comerciais bilaterais ou usando acordos já existentes na OMC

• Definir sozinho regra de equivalência ou reciprocidade através de PL pode não ser a melhor solução
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Recomendações

Internamente, o Brasil deveria ocupar-se com: 

• Acabar com a ilegalidade, especialmente ocupação e desmatamento ilegal de terras públicas

• Implementação efetiva da legislação do código florestal

• Infraestrutura pública digital de informação que permita:

•  rastreabilidade de produtos agropecuários, sanitária e ambiental

• Demonstrar redução de emissões no sistema produtivo

• Monitorar políticas públicas (ABC+, PNCPD, PLANAVEG, Código Florestal etc)



17

Fernando Sampaio
Diretor de Sustentabilidade
fernando@abiec.com.br

mailto:fernando@abiec.com.br
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